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Especial |AmazôniaLegal

FlorestaAgricultura toma 40 mil km², ou 5,4% do total devastado

Pastagensocupammetade
dasáreasdesmatadas

Fonte: Inpe

Avanços
Degradação florestal 2007 a 2013 na Amazônia legal (km2)
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SergioAdeodato
Para oValor, deBelém

AAmazôniaperdeuao longoda
história quase 20% de floresta. Da
áreaatéhojedesmatada,46%estão
ocupados por pastagens, de acor-
do com o projeto de monitora-
mento Terra Class, operado pelo
Instituto Nacional de Pesquisas Es-
paciais (Inpe) e Embrapa. A agri-
cultura se estende por 40 mil km²,
o que representa 5,4% da floresta
perdida. A boa notícia é que quase
um terço da região impactada
guarda vegetação nativa em pro-
cesso de recuperação natural. “De-
pois da pecuária e da agricultura
de larga escala, a principal frente
de desmatamento está nos assen-
tamentos rurais”, ressalta o procu-
rador da República Daniel Azere-
do Avelino, do Ministério Público
Federal (MPF), emBelém,noPará.

A especulação de terra pública
ocupada por grileiros é, muitas
vezes, a base do ciclo destrutivo.
Há esquemas para burlar o siste-
ma de alerta por satélite e quan-
do a fiscalização chega muitas ve-

zes já não há o que fazer. Em pou-
co tempo a floresta é convertida
em pastagem. “Como a vigilância
falha, a estratégia mais eficiente é
promover acordos setoriais para
o controle do desmatamento em
cada cadeia produtiva, como
ocorre há cinco anos com a pe-
cuária no Pará”, afirma Avelino.

O mecanismo obrigou o regis-
tro das propriedades no Cadas-
tro Ambiental Rural (CAR) sob a
pena de embargo. Como reforço,
o governo estadual criou um
programa, o Municípios Verdes,
no qual o crédito rural é facilita-
do para aqueles que menos des-
matam. O plano atual, segundo
Avelino, é replicar a iniciativa na
produção de grãos no Pará.

OMatoGrosso lideraadegrada-
ção florestal na Amazônia pelo sé-
timo ano consecutivo desde que o
impacto começou a se medido pe-
lo Inpe,em2007.Osúltimosdados
do sistema Degrad, obtidos por
imagens de satélite, registraram
noEstado2,1milkm²demataque
não chegaram a ser totalmente
derrubados, mas foram castigados

por sucessivos impactos da explo-
ração predatória de madeira, em
2013. Após a retirada das espécies
madeireiras de valor, grande parte
das áreas alteradas é suprimida
nos anos seguintes para plantação
depastagensouculturasagrícolas.
De acordo com o levantamento,
quedetectaadestruiçãoprogressi-
va da Floresta Amazônica antes do
corte completo, o problema atin-
giu no ano passado 5,5 mil km²

em todos os Estados da região,
comdeclínioemrelaçãoa2012.

No mosaico de esforços, a or-
denação territorial, com a criação
de parques e outras áreas natu-
rais protegidas, é apontada como
chave para frear a destruição flo-
restal. Entre 2004 e 2008, o plano
de combate ao desmatamento do
governo transformou 50 milhões
de hectares em unidades de con-
servação. Mas poucas saíram do

papel. Recente relatório do Tribu-
nal de Contas da União aponta
que 40% das unidades de conser-
vação da Amazônia têm baixo
grau de implementação — ou se-
ja, não têm definição de usos ou
estrutura de fiscalização e visita-
ção, e assim não contribuem co-
mo deveriam para o desenvolvi-
mento sustentável.

A falta de governança de ter-
ras públicas abre a porta para a

grilagem. Na região, há mais de
60 milhões de hectares de áreas
federais e estaduais sem destina-
ção de uso. Uma câmara técnica
do governo dedicada ao tema
repassou 1 milhão de hectares
ao Ministério do Meio Ambiente
para a criação e áreas protegi-
das. Mas nenhum novo parque
ou reserva ecológica federal foi
criado na Amazônia nos últimos
quatro anos.

Esforço tira Brasil Novo
da lista de desmatadores
DeSãoPaulo

Por três anos os agricultores e
pecuaristas de Brasil Novo (870
quilômetros a Oeste de Belém)
na região do Xingu, levavam a
produção para ser negociada em
cidades vizinhas. O cacau expor-
tado por meio de tradings da Ba-
hia, por exemplo, tinha que ser
vendido em Medicilândia. Em
2008 Brasil Novo foi incluído na
lista dos desmatadores da Ama-
zônia e o comércio da produção
rural foi embargado.

O município tem cerca de 20
mil habitantes em um território
quatro vezes maior que a cidade
deSãoPaulo.Abasedaeconomia
é a agricultura familiar e a pecuá-
ria extensiva. Além do cacau,
abastece a vizinha Altamira e ou-
tras cidades próximas com carne
e hortifrúti. A presença na lista
era um freio de mão puxado.

Quando assinou o pacto com o
MPF, por meio do Programa Muni-
cípios Verdes, o desmatamento
chegava a 40% da extensão do mu-
nicípio. E apenas 47% das proprie-
dades estavam no Cadastro Am-
biental Rural (CAR). Além da redu-
ção efetiva do desmatamento, a
determinação era inserir no CAR
80% das propriedades rurais do

município. O objetivo foi alcança-
do em 180 dias. “A prioridade era
tirar o município do embargo”,diz
a prefeita de Brasil Novo, Marina
Sperotto (PSB).

Omunicípioassumiu integral-
mente o custo das ações. Foram
investidos cerca de R$ 400 mil,
uma fatia expressiva para o orça-
mento da cidade, de R$ 1,5 mi-
lhão por mês. As ações começa-
ram em março de 2013. A porta-
ria excluindo o município da lis-
ta foi assinada em outubro.

A Secretaria Municipal de Meio
Ambiente montou uma equipe
técnica com 10 pessoas. Quatro
técnicos de campo percorreram
em motos as estradas e vicinais de
terra para persuadir os produtores
a ingressar no CAR. Apesar das dis-
tâncias e dificuldades de acesso no
períododechuvas, “nenhumapro-
priedade ficoude fora”, afirmaZel-
ma Luzia Silva Campos, secretária
municipal de Meio Ambiente de
Brasil Novo: “Nossa motivação era
desembargar”.

Para cadastrar algumas re-
giões, os técnicos percorriam até
200 quilômetros, pernoitavam
emfazendasechegavamainserir
no CAR até 18 mil quilômetros
quadrados em uma única via-
gem. Cerca de 500 produtores fo-

ram cadastrados.
Zelma é natural do município

vizinho de Altamira, onde for-
mou-se em biologia e também
ocupou o a pasta municipal de
meio ambiente. Foi convidada
pela prefeitura para coordenar o
esforço de Brasil Novo para sair
da lista dos desmatadores. Para
ela o conhecimento da região foi
decisivo no desenvolvimento de
estratégias eficientes. O embargo
também ajudou a população a
entender a necessidade e vanta-
gens da produção sustentável,
apesar da região ser considerada
uma fronteira agrícola. “O rótulo
de que os produtos não tinham
boa procedência tinha impacto
na economia local”, diz Zelma.

AarticulaçãodoPMVpermitiu
ao município inserir as proprie-
dades diretamente no CAR. Bra-
sil Novo também recebeu o aces-
so a imagens em alta resolução
da região, capacitações e parce-
ria com o Ministério do Desen-
volvimento Agrário (MDA), que
forneceu dados fundiários para
elaboração do cadastro. Após o
desembargo, assinou termos de
cooperação técnica com a UFPA,
Embrapa, Imazon e Instituto So-
cioambiental. “O diálogo ficou
tranquilo com os órgãos”, diz

Cadastramentoruralajudaa limitarasocorrências
TimóteoCamargo
Para oValor, deBoaVista

“Não existe bala de prata con-
tra o desmatamento”, afirma Jus-
tiniano de Queiroz Netto, gestor
do Programa Municípios Verdes
(PMV) do governo do Pará, que
tem como meta zerar o desmata-
mento no Estado até 2020. Mes-
mo distante da solução cabal —
de agosto de 2013 a julho de
2014 o número de alertas de des-
matamento aumentou em 22%
no Estado — as ações do progra-
ma criado em 2011 têm bons re-
sultados e ajudam o Pará a vis-
lumbrar um horizonte mais cla-
ro em sua relação com a floresta.

Nos três primeiros anos do
PMV, a retirada de cobertura ve-
getal nativa no Pará caiu 21%, en-
quantoareduçãomédianaAma-
zônia Legal foi de 9%. De agosto
de 2013 a janeiro de 2014, o re-
cuo alcançou 30% no Estado, se-
gundo dados do Sistema de De-
tecção do Desmatamento na
Amazônia Legal em Tempo Real,
do Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (Inpe).

Um passo decisivo para a efi-
ciência das ações de combate e

contenção foi o avanço do Esta-
do na adesão ao Cadastro Am-
biental Rural (CAR), do Ministé-
rio do Meio Ambiente. Em 2013,
cerca de 37 mil imóveis rurais
ingressaram no cadastro, totali-
zando mais de 105 mil imóveis
rurais — ou 60% da área cadas-
trável no Estado. O CAR possibi-
lita a gestão in loco das ocorrên-
cias observadas por satélite e o
controle dos limites das áreas
produtivas e restritas em cada
propriedade. “O desmatamento
está aumentando e nós sabemos
onde. (O combate) é uma agen-
da que depende de estratégias”,
diz Netto.

Em um Estado com área equi-
valente a duas vezes o território
da França, a municipalização da
gestão ambiental é a chave do
programa. A proposta do PMV é
articular municípios, sociedade
civil, iniciativa privada, Ibama e
os Ministérios Públicos Federal e
Estadual no combate ao desma-
tamento e no incentivo à produ-
ção rural sustentável. “Tudo co-
meça com um pacto com a socie-
dade local, que deve entender
que desmatamento não é sinôni-
mo de desenvolvimento; que o

O PMV funciona como secreta-
ria especial da Casa Civil e, do
ponto de vista da regulação, atua
na revisão e atualização das nor-
mas de sustentabilidade no esta-
do. O Governo do Pará criou em
2013 o ICMS Verde, que repassa
aos municípios parte da arreca-
dação com o tributo estadual, de
acordo com critérios ambientais.

RUYBARON/VALOR

MatoGrosso lidera adegradação florestal naAmazônia pelo sétimoano
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AprefeitaMarinaSperotto (de rosa) e agricultores: 500produtores rurais inseridos noCARemseismeses

O Programa Municípios Ver-
des atua em duas frentes: a arti-
culação interinstitucional e a re-
gulação ambiental. A articulação
inicia com a criação de um comi-
tê gestor para estabelecer metas
e estratégias em cada município.
Tambémenvolveaçõesde impac-
to local, como o estabelecimento
do licenciamento ambiental em
nível municipal, o treinamento
de pessoal e o acesso do municí-
pio ao sistema de CAR da Secreta-
ria do Meio Ambiente do Pará.

Dos 144municípios
paraenses, 104
aderiramaoMunicípios
Verdes e seis saíramda
listadedesmatadores

desenvolvimento está ligado à
sustentabilidade”, afirma Justi-
niano Netto.

A adesão ao programa é vo-
luntária. Porém, o ingresso ocor-
re por meio da assinatura do
'Pacto pelo Desmatamento Ze-
ro', junto ao Ministério Público
Federal, o que garante estabili-
dade jurídica e política para a
continuidade do programa. “O
município não pode desistir de
forma unilateral”, explica.

O secretário municipal de
Meio Ambiente de Paragominas,
Felipe Zagalo, afirma que o do-
cumento torna o compromisso
do município impessoal: “A
pressão pelo aumento de áreas é
enorme, mas nenhum prefeito
quer estar envolvido com o des-
matamento”, diz.

Dos 144 municípios paraen-
ses, 104 aderiram ao Municípios
Verdes. Seis conseguiram sair da
lista dos desmatadores da Ama-
zônia mantida pelo Ministério
do Meio Ambiente. Outros cinco
estão próximos de deixar o rol,
que, entre outras penalidades,
impede o acesso a financiamen-
to e embarga o comércio da pro-
dução rural local.

Também no ano passado, um de-
creto governamental garantiu
aos municípios participantes do
programa acesso a um processo
especial de regularização fundiá-
ria, condicionado ao cumpri-
mento das metas do programa.

A experiência de Paragominas
foi a inspiração para o PMV. O
município de 103 mil habitan-
tes no Leste do Pará ocupou o
posto de maior desmatador do
Brasil e em dois anos virou o jo-
go para se tornar referência em
sustentabilidade. Para isso assu-
miu plenamente a gestão am-
biental. “Depois da municipali-
zação, todos os nossos proble-
mas são resolvidos aqui e com
mais agilidade”, afirma Zagalo.

O sistema de emissão de licen-
ça ambiental por meio de au-
diências é um exemplo da inova-
çãodomunicípio.Oprimeiroen-
contro é marcado para cerca de
20 dias após o processo ser pro-
tocolado pelo proprietário. Fá-
bio Patto Kanegae, diretor admi-
nistrativodaNewAgroComércio
e Representações obteve em
agosto a licença para um projeto
da empresa. Ele afirma que, além
de ajudar no planejamento, o

procedimento traz segurança e
evita problemas com fiscaliza-
ção: “Todas as confrontações, li-
mites e formas legais do projeto
são tratados na audiência e você
sai sabendo de fato o que pode
fazer na propriedade”, afirma.
“Da entrada à liberação não deu
60dias.Antes,quandoeraemBe-
lém, chegava a levar mais de um
ano”, conta.

Nos próximos meses, o Pro-
grama Municípios Verdes se pre-
para para expandir a atuação,
com foco sobretudo nos municí-
pios menos povoados ou com
dificuldades orçamentárias. O
programa aprovou junto ao
Fundo Amazônia do BNDES um
projeto no valor de R$ 82,4 mi-
lhões para realizar e entregar
ações direto ao produtor sem
onerar o município. Da primeira
parcela já na conta do progra-
ma, R$ 10 milhões serão licita-
dos para a realização do CAR.

O projeto prevê a criação de
11 bases locais para atender de
três a quatro municípios cada.
“O Pará é grande e pretendemos
ter essa capilaridade por meio
de consultorias”, explica Justi-
niano Netto.

Zelma. “Todos vieram somar.”
A economia local já sente o im-

pactopositivo.Aprefeituraregis-
trou um aumento na arrecada-
ção com tributos. Empresas se

instalaram no município após o
fimdoembargoeacomercializa-
ção de bovinos está chegando a
novos compradores em Belém,
Marabá, Macapá e Castanhal. Os

resultados obtidos por Brasil No-
vosãoúnicosnaregiãodoXingu,
que convive com a grilagem, fal-
sificações de licenças e altas taxas
de desmatamento. (TC)




